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Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0024.08.228538-8/007


<CABBCABCCBAADBCCBACBBCABCDBCAADAADAAADDABAACD>
EMENTA: AGRAVO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PERÍCIA. HOMOLOGAÇÃO DOS CALCULOS DO PERITO. CONSONANCIA COM COMANDOS JUDICIAIS. ANALISE DO VALOR INDIVIDUALIZADO DA OBRA. NECESSIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. PROBABILIDADE DO DIREITO AUSENTE. INDEFERIMENTO. 

A perícia deve se ater ao valor individual de cada obra, calculando-se o custo, o preço de cada módulo ofertado em consonância com os comandos sentenciais, e não apurar o valor da obra baseado em estratégias mercadológicas de venda.

O deferimento da tutela de urgência depende da comprovação da plausibilidade do direito alegado, da existência de perigo de dano, ilícito ou de inefetividade do processo e que a medida seja reversível. Ausentes quaisquer desses requisitos impõe-se o indeferimento da tutela provisória.

Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0024.08.228538-8/007 - COMARCA DE Belo Horizonte - Agravante(s): GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA - Agravado(a)(s): SETTE INFORMAÇOES EDUCACIONAIS LTDA

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

DES. AMAURI PINTO FERREIRA 

Relator.

Des. Amauri Pinto Ferreira (RELATOR)

V O T O

O presente recurso trata-se de Agravo de Instrumento interposto por GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA em face da manifestação do Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte/ MG, que homologou o laudo pericial sem apresentar manifestação quanto aos dados divergentes trazidos pelo assistente técnico da agravante alegando ser nula a decisão por falta de fundamentação, decisão que fora proferida nos autos da Ação de conhecimento de preceito declaratório proposta por SETTE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS LTDA em desfavor de GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA, por meio da qual se pretende obter a condenação da ré ao pagamento de danos materiais, a serem apurados através de prova pericial, danos morais ou alternativamente seja a indenização por danos materiais calculada nos termos do art. 103, § único da Lei 9610/98. 

A decisão vergastada pelo presente recurso fora exarada nos seguintes termos:

“Vistos, etc.

(...) Houve laudo pericial homologado conforme fls. 974 e fls. 1005.

Não houve entretanto pagamento apesar da intimação de fls 106.

Em fls. 1007 Google informa que o TJMG anulou decisão de fls. 974 por falta de fundamentação.

Profiro nova decisão.

 O TJMG determinou liquidação por arbitramento conforme fls. 845 tendo ali se iniciado a liquidação.

Trata-se de liquidação por arbitramento após sentença.

O réu esta conseguindo com recurso sucessivos mandar o processo para as calendas gregas.

Isso se detecta claramente da leitura dos autos que se iniciaram em 2008.

Há recursos sistemáticos do réu em qualquer fase.

A respeito do laudo oficial apresentado na fase de liquidação, este está completo e fornece todos os elementos suficientes e necessários para fixação do valor da execução.

Do laudo as partes tiveram vista.

Houve assistentes técnicos.

Ressai dos autos que a irresignação em face do laudo é incoerente e inconsistente recusando-se o réu sistematicamente a qualquer pagamento.

Dos autos emana que o réu não concordou com a sentença e resolveu descumpri-la e na fase de liquidação execução utiliza de todos os expedientes possíveis para protelar o que não foi detectado lamentavelmente pelo TJMG na sua última decisão.

Em fls. 909 o perito oficial explicou que os cursos eram oferecidos por módulos, e que em fls 35 estão descritos os links que continham produtos da autora e o preço de cada modulo é de 50 reais.

Conforme o acórdão de fls. 471 o perito chegou ao valor da condenação no total de 358.705,51 conforme fls. 901 e os danos morais atualizados montaram em fls 901 em 29.163,06 reais com 58.180,29 de honorários advocatícios.

Não há qualquer reparo a fazer no laudo oficial que esta rigorosamente de acordo com a parte dispositiva do acórdão que é transcrita no próprio laudo.

Todos os quesitos das partes foram devidamente respondidos conforme fls. 902/905 inclusive a respeito dos  danos materiais em fls. 904 considerando os faturamentos que foram documentados conforme fls 904 e fls 9003, extraindo medias mensais.

Não tem razão o peticionário de fls. 956 ao questionar os cálculos.

O perito utilizou os documentos que lhe foram fornecidos pelas partes e os parâmetros foram os do acórdão. O valor de cada exemplar médio é de 50 reais e não de 37 reais conforme quer fazer crer o peticionário de fls. 957. O peticionário quer baixar o valor da indenização e não tem razão.

Não é necessário ao perito oficial fazer novos cálculos, à toda evidencia.

A outra parte se manifestou em fls. 964 pretendendo, ao contrario majorar o valor, pretendendo que o perito leve   em consideração a incidência sobre cada uma das 4 obras indevidamente disponibilizadas e não somente o preço de uma obra.

Não tem razão. O método do perito obedeceu à razoabilidade estando de acordo com a realidade do processo, não podendo haver majoração nem redução do valor já apurado.

Também o peticionário de fls. 965m não tem razão ao pretender novos cálculos modificando data de início da incidência de correção e juros. 

O perito fez o calculo correto usando do bom senso para chegar a um valor justo conforme o resultado do processo espelhado no acórdão.

Portanto, HOMOLOGO OS CALCULOS DO PERITO OFICIAL POSTOS NO LAUDO DE FLS. 898/905 ESTANDO ALI TODOS OS PARÂMETROS PARA FIXAÇÃO DO VALOR DA EXEUCÇÃO, JUGANDO ASSIM EXTINTA A LIQUIDAÇÃO.

P.R.I.”
Em sede recursal, a parte agravante alegou que a decisão em comento deveria ser anulada, por falta de fundamentação da decisão. Sustenta que o magistrado deixou de analisar os argumentos trazidos pela agravante no parecer de seu assistente técnico, alegando cerceamento de defesa. Ao final, requereu a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e seu provimento.

Preparo doc. 02.
Intimado o agravado este se manifestou, doc 14.
Em despacho inicial, analisando o pedido, indeferi o pedido de antecipação da tutela recursal.

É o relatório.

DO JUÍZO DE ADMISSIBLIDADE

Conheço do recurso eis que é tempestivo, próprio e presentes os pressupostos de admissibilidade.

MÉRITO

Da análise dos autos, entendo que a pretensão recursal da parte agravante não deve ser acolhida. 

A tutela provisória de urgência somente pode ser deferida se os requisitos previstos no art. 300 do CPC estiverem presentes, quais sejam: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. Acresça-se a isso o fato de que a medida pretendida não pode ser irreversível, pois senão não se poderá acolhê-la, in verbis: 

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

O entendimento doutrinário da matéria não discrepa do acima deduzido, como se pode concluir da leitura dos trechos abaixo transcritos:

Segundo o art. 300, caput, do Novo CPC, tanto para a tutela cautelar como para a tutela antecipada exige-se o convencimento do juiz da existência de elementos que evidenciem a probabilidade do direito. A norma encerra qualquer dúvida a respeito do tema, sendo a mesma probabilidade de o direito existir suficiente para a concessão de tutela cautelar e de tutela antecipada. (...)

No art. 300, caput, do Novo CPC é confirmado esse entendimento com a unificação do requisito como perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Numa primeira leitura pode-se concluir que o perigo de dano se mostraria mais adequado à tutela antecipada, enquanto o risco ao resultado útil do processo, à tutela cautelar. A distinção, entretanto, não deve ser prestigiada porque nos dois casos o fundamento será o mesmo: a impossibilidade de espera da concessão da tutela definitiva sob pena de grave prejuízo ao direito a ser tutelado e de tornar-se o resultado final inútil em razão do tempo.

Nesse sentido, o Enunciado 143 do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC): “A redação do art. 300, caput, superou a distinção entre os requisitos da concessão para a tutela cautelar e para a tutela satisfativa de urgência, erigindo a probabilidade e o perigo na demora a requisitos comuns para a prestação de ambas as tutelas de forma antecipada”. (Daniel Amorim Assumpção Neves. Manual de Direito Processual Civil, Volume único. Editora JusPodivum, p. 650/652)
A luz do suso colacionado, entendo que a parte agravante não comprovou a probabilidade do direito deduzido, tendo em vista que depreende-se da leitura dos autos e da decisão exarada, que houve pelo magistrado a análise dos argumentos do assistente técnico da parte agravante, tendo inclusive se manifestado quanto à argumentação em relação à fixação do valor da obra individualizada, como se vê:

(...) Em fls. 909 o perito oficial explicou que os cursos eram oferecidos por módulos, e que em fls 35 estão descritos os links que continham produtos da autora e o preço de cada modulo é de 50 reais.

Conforme o acórdão de fls. 471 o perito chegou ao valor da condenação no total de 358.705,51 conforme fls. 901 e os danos morais atualizados montaram em fls 901 em 29.163,06 reais com 58.180,29 de honorários advocatícios.

Não há qualquer reparo a fazer no laudo oficial que esta rigorosamente de acordo com a parte dispositiva do acórdão que é transcrita no próprio laudo.

Todos os quesitos das partes foram devidamente respondidos conforme fls. 902/905 inclusive a respeito dos  danos materiais em fls. 904 considerando os faturamentos que foram documentados conforme fls 904 e fls 9003, extraindo medias mensais.

Não tem razão o peticionário de fls. 956 ao questionar os cálculos.

O perito utilizou os documentos que lhe foram fornecidos pelas partes e os parâmetros foram os do acórdão. O valor de cada exemplar médio é de 50 reais e não de 37 reais conforme quer fazer crer o peticionário de fls. 957. O peticionário quer baixar o valor da indenização e não tem razão.

Não é necessário ao perito oficial fazer novos cálculos, à toda evidencia.

A outra parte se manifestou em fls. 964 pretendendo, ao contrario majorar o valor, pretendendo que o perito leve   em consideração a incidência sobre cada uma das 4 obras indevidamente disponibilizadas e não somente o preço de uma obra.

Não tem razão. O método do perito obedeceu à razoabilidade estando de acordo com a realidade do processo, não podendo haver majoração nem redução do valor já apurado.(...)
Saliente-se que a fim de se apurar o valor da obra/módulo ofertado, o perito deve se ater à baliza fixada em conformidade com o comando judicial, tendo este agido em consonância com o decidido.

Sustenta o agravante que o “Pacote completo Audiojus” tinha 35 volumes pelo valor total de R$1299,00 (um mil duzentos e noventa e nove reais), o que permitiria concluir que o valor médio de cada exemplar correspondia a R$37,11(trinta e sete reais e onze centavos) reais e não a R$50,00(cinquenta reais) como averiguado pela perícia.

Ocorre que a apuração do valor de venda do produto deve se dar de forma individualizada e não em “pacotes” como é comercializado. Não é possível se constatar o valor da obra a partir dos valores de estratégia mercadológica utilizada pelo fornecedor, para venda e comercialização conjunta de seus produtos, a fim de aumentar as vendas, aplicando-se um desconto ao se adquirir uma maior quantidade.

A perícia se ateve ao valor individual do modulo, calculando-se o custo, o preço de cada obra ofertada, encontrando-se em consonância com os comandos sentenciais.

A decisão que homologou os cálculos do perito analisou detidamente os argumentos apresentados, não havendo que se falar em nulidade ou falta de fundamentação.

Nessa senda, o grau de probabilidade do direito aduzido pelo agravante, não é suficiente para a concessão da tutela recursal.

Ressalvada a possibilidade de se apurar, após os articulados e a produção probatória, situação jurídica de cunho material e processual diversa da que ora constato, julgo não estarem satisfeitos os requisitos para que a tutela provisória pretendida pela parte agravante seja deferida.

DISPOSITIVO

Ex positis, nego provimento ao presente recurso.

Custas, ao final, pela parte sucumbente.
Des. Evandro Lopes Da Costa Teixeira - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Aparecida Grossi - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO"

Fl. 9/9

